
AUTÓGRAFO 4419

(Enc. p/Ofício nº 806/2017)

PROJETO DE LEI Nº 114/2017

(Mensagem: nº 53/2017)

ASSUNTO: “Altera, acresce e revoga dispositivos da Lei Municipal n° 4.325, de 20 de janeiro de 2011; altera parte do Anexo I da Lei Municipal n° 4.443, de 1° de fevereiro de 2012; e altera o artigo 39 e o inciso IV do artigo 47, da Lei n° 4.442, de 1° de fevereiro de 2012, e dá outra providências”.

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, FLÁVIO MONTE, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER que na 43ª Sessão Extraordinária, realizada hoje, o Plenário aprovou, com doze votos favoráveis e uma abstenção, o seguinte PROJETO DE LEI: 

Art. 1º. A Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, que “Dispõe sobre o PLANO DIRETOR do Município de Itatiba, que ordena o território e as políticas setoriais, e dá outras providências”, passa a vigorar com os seguintes acréscimos e alterações:
“Art. 2º. ………………………………………………………………………….
 IX – o estímulo ao desenvolvimento industrial, sem prejuízo de políticas específicas de incentivo à agricultura e ao turismo rural do município. ”
“Art. 3º. ………………………………………………………………………….
VII – preservar, recuperar e proporcionar a racional utilização dos mananciais municipais, seus cursos d'água, margens e áreas de preservação permanente, assim como dos demais recursos naturais.”
“Art. 4º. …..............................................................................................

I -….............................................................................................

a) estruturar a Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento de maneira a garantir a implantação do Plano Diretor, tornando-o um processo permanente de planejamento; 

b) garantir o processo de planejamento participativo, mediante a criação de Grupos de Trabalho junto aos Conselhos Municipais, principalmente ao Conselho da Cidade;

II …..............................................................................................................

e) promover programas de desenvolvimento do setor turístico, cultural, esportivo e de lazer, em consonância com a utilização racional e adequada dos bens naturais e culturais existentes, equipamentos e serviços básicos, bem como incentivar a criação de novos loteamentos voltados para essas finalidades; 
 f) a Lei de Zoneamento em atendimento às premissas do Plano Nacional de Mobilidade Urbana, deve prever facilidade de locomoção de pedestres, veículos não motorizados e transporte coletivo, entre os bairros com grande oferta de mão de obra e as áreas comerciais, industriais e de prestação de serviços;
g) deve-se dar preferência a soluções horizontalizadas de habitações como condomínios deitados e casas sobrepostas, em todas as zonas de uso.”
“Art. 5º. Será implantado pela Prefeitura, a médio prazo, um sistema de informações econômicas, cujos dados avaliem o capital investido, os tributos gerados, a qualidade, quantidade, remuneração e origem da mão de obra utilizada, bem como, a infraestrutura urbana disponível e à eventualmente necessária, principalmente, os equipamentos urbanos de energia elétrica, água e esgotamento sanitário.

§ 1º. O sistema de informações econômicas deverá conter, também, dados da Região Metropolitana de Campinas, Aglomerado Urbano de Jundiaí e de outros Municípios que possam influenciar no desenvolvimento de Itatiba.”

“Art. 8º. A Administração deverá formular uma política municipal de industrialização, a curto prazo, ouvidos os conselhos municipais pertinentes e as entidades representativas das indústrias e dos trabalhadores.” 

 “Art. 14. …...........................................................................................
  V – a realização de feiras e exposições, entre outros eventos, para divulgar e apoiar a Produção Municipal; e” 
“Art. 16. A Prefeitura poderá manter convênio com o Governo do Estado e com a União, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, visando à realização de eventos e projetos na área do turismo.”

“Art. 20. …................................................................................................

I - planejamento das atividades dentro do Município, através de programas de incentivo ao desenvolvimento sustentável;”

“Art. 33. Para desenvolvimento dos objetivos sociais, a Secretaria  de Ação Social, Trabalho e Renda, deverá:
VII - elaborar um diagnóstico social de forma a obter dados concretos da realidade socioeconômica da população do Município, objetivando a adequação dos programas da Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda, à realidade local, sempre que necessário, para orientação dos programas e ações;”

“Art. 34. …................................................................................................

XV – elaborar o Plano Diretor de Cultura, a curto prazo.”

“Art. 38. A Biblioteca Municipal “Chico Leme” deverá ser instalada em local adequado, visando o fácil acesso da população.

Parágrafo único ….....................................................................................

VIII - manter em seu acervo livros, publicações e outros documentos pertinentes, em linguagem acessível ao deficiente visual (braille ou áudio).”

“Art. 40 A Prefeitura deverá incentivar e promover peças teatrais, apresentações de danças e de música no Teatro Ralino Zambotto e em outros auditórios e espaços compatíveis com atividades culturais.
§ 1º. (revogado).
§ 2º (revogado).
§ 3º (revogado).”
“Art. 44. A Secretaria de Esportes, objetivando a melhoria da qualidade de vida, o pleno desenvolvimento físico, mental e social de todos os habitantes do Município e também o incentivo aos jovens e adolescentes na prática das mais diversas modalidades esportivas, buscando oferecer o esporte para todos e a formação das equipes representativas do Município, adotará medidas que visem: 
I – criação e implantação de forma integrada com os demais setores administrativos, em especial as Secretarias de Educação, de Ação Social, Trabalho e Renda e de Saúde, núcleos poliesportivos nos bairros mais populosos da cidade; 

 II – expansão e incentivo a prática do esporte, através da criação de Escolinhas de Esportes das mais diferentes modalidades, dotando-as de todos os equipamentos necessários, bem como transporte e alimentação quando das competições;”
“Art. 45. …................................................................................................
XXXI – revisão da política do ensino no meio rural, objetivando a fixação do jovem no campo conjuntamente com a Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura.”
“Art. 62. A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento, em conjunto com os demais órgãos competentes municipais e o Conselho Municipal de Trânsito e Transporte deverão elaborar e implementar o Plano de Mobilidade Urbana de Itatiba, integrado a este Plano Diretor, a curto prazo.
Parágrafo único. O Plano de Mobilidade Urbana de Itatiba é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá promover a articulação das políticas de transporte, trânsito e acessibilidade a fim de proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço de forma segura, socialmente inclusiva e sustentável, priorizando a implementação de sistemas de transportes coletivos, dos meios não motorizados (pedestres e ciclistas), da integração entre diversas modalidades de transportes, bem como, implementação do conceito de acessibilidade universal para garantir a mobilidade de idosos, pessoas com deficiências ou restrição de mobilidade.”
“Art.  70.................................................................................................
Parágrafo Único. (Revogado);

I – (revogado);
II – (revogado);

III – (revogado);

IV – (revogado).”

“Art. 71. A ordenação do meio físico urbano, consolidada em planta de setorização, que constitui o Anexo II A desta lei, visa facilitar os estudos estatísticos e a priorização das obras públicas, orientando intervenções e a gestão dos diversos órgãos da Administração Municipal, devendo ser adotado obrigatoriamente por todas as Secretarias Municipais.”
“Art. 74. O Poder Executivo organizará, a curto prazo, colocando em prática, através da Secretaria competente, um programa de planificação dos setores, adotando medidas administrativas e regulamentares, dentre as quais destacam-se:

…………………………………………………………………………………...”
“Art. 75.  A Secretaria competente deverá elaborar os mapas de que trata o artigo anterior em conjunto com os demais órgãos municipais, a curto prazo.”

“Art. 77. …..........................................………………………………………..
 II – criação das Unidades de Conservação tendo como base o Sistema Nacional de Unidades de Conservação-SNUC;
…………………………………………………………………………….
V - manutenção e ampliação do Viveiro Municipal; 
VI - gerenciamento do sistema de coleta de resíduos sólidos do Município, por meio do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;
…………………………………………………………………………...
VIII – a definição de normas técnicas para a aprovação de obras de movimentação de terra que contemple o Programas de Controle de Erosão/Assoreamento dos Recursos Hídricos;
……………………………………………………………………………….
 X – a implementação do Plano Municipal de Saneamento, em conjunto com as Secretarias de Obras e Serviços Públicos e de Planejamento e Desenvolvimento, assim como com a concessionária dos serviços de abastecimento e tratamento de esgotos do município;
………………………………………………………………………………….
XIV – a elaboração de Programa de Educação Ambiental nos diversos eixos temáticos, objetivando a conscientização do público não formal, e a realização de trabalho conjunto com a Secretaria da Educação para o público formal;

XV – a implementação do Plano Municipal de Mata Atlântica;

XVI – criação da Política Ambiental Municipal.”
“Art. 80. As áreas verdes e sistemas de lazer municipais deverão ser cadastradas e submetidas a um programa permanente de manejo.
Parágrafo único. Os Parques Municipais deverão ser permanentemente revitalizados, com as finalidades ecológica, cultural, educacional e de lazer, obedecendo ao seu Regulamento específico quando existir.”

“Art. 81. As Unidades de Conservação apresentarão diferentes níveis de restrição do uso do solo e dos recursos naturais nelas existentes, indo desde a proibição do uso até a permissão para manejo ou, nas áreas de domínio público, para o uso recreativo, educativo e turístico., tendo como base o Sistema Nacional de Unidades de Conservação-SNUC.

Parágrafo Único. (revogado)”
“Art. 82. As Unidades de Conservação bem como as áreas frágeis, impróprias à urbanização, serão identificadas através do Zoneamento Ecológico-Econômico e serão consideradas no planejamento municipal e nas políticas ambientais.”
“Art. 83. Deverá ser implantado, a curto prazo, um Jardim Botânico nas imediações do Viveiro Municipal de Mudas no Parque Ferraz Costa, e, em caráter complementar, em outras áreas públicas com atividades correlatas e não conflitantes com seus objetivos, como o Parque da Juventude.
Parágrafo Único. Deverá também ser criado, a curto prazo, o “Parque Linear do Rio Atibaia”, a ser regulamentado por Decreto do Executivo.”
“Art. 85. Em caso de necessidade do corte de vegetação nas áreas verdes onde há Corredor de Fauna, deverá ser apresentado Laudo de Fauna Silvestre, incluindo a previsão de passagens para o deslocamento seguro da fauna, a ser analisado pelos órgãos municipal e estadual competentes.”
“Art. 86. Para manejo, intervenção e recomposição nas áreas particulares que margeiam os córregos, rios, nascentes e lagos, em área urbana ou rural, deverá ser solicitada autorização para o órgão municipal, estadual e federal competente.”

“Art. 89.………………………………………………………..

II - ………………………………………………………………..
b) Para ocupação de glebas totalmente florestadas serão instituídas por lei as porcentagens permitidas de desmatamento atendendo aos parâmetros dispostos nas legislações estaduais e federais vigentes, segundo análise dos órgãos competentes.

c) A compensação de supressão de vegetação nativa deverá ser feita no Município,  preferencialmente na mesma sub-bacia”

“Art.101…………………………………………………………
I – implementar o Plano Municipal de Saneamento Básico.
II – promover campanhas educativas nas escolas para a conscientização de que os recursos hídricos são esgotáveis.
……………………………………………………………………
V - todos os órgãos fiscalizatórios da municipalidade, incluindo-se a Guarda Municipal, Corpo de Bombeiros e Defesa Civil, terão responsabilidade na notificação das agressões ao Ambiente à SMAA – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, sendo a imposição de penalidade de competência desta última.”
“Art.102. Deverá ser implantado no Município, o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, integrado ao Plano Municipal de Saneamento. 
§1º. A gestão dos resíduos sólidos deverá seguir os princípios de redução, reutilização e reciclagem e os resíduos não-recicláveis deverão ter tratamento e destinação adequados. 

§ 2º  A separação de materiais recicláveis deverá ser implementada, obrigatoriamente e a curto prazo, nos próprios municipais.”
“Art. 104.……………………………………. 
§ 2º. O PMDR será quadrienal, com revisões anuais apresentando projetos de trabalho nos mais diversos setores, promovendo o desenvolvimento sustentável através de ações prioritárias e soluções como: assistência técnica, pesquisa agropecuária, fruticultura, outras atividades necessárias e afins, bem como infraestrutura básica, de comercialização e atendimento ao turismo rural.”

“Art. 105. ……………………………………. 

Parágrafo Único. Deverá ser incentivada a produção de produtos orgânicos no Município.”
“Art. 107. A fruticultura deverá ser incentivada através de programas específicos, inclusive festas, feiras ou outros eventos destinados a incentivar a produção e comercialização dos produtos do Município, além da orientação em treinamentos e/ou visitas técnicas, dias de campo, produção e doação de mudas, estimulando a permanência do trabalhador rural no campo, sua valorização e da propriedade, a agregação de valor à produção e desenvolvimento do turismo rural.”
“Art. 108.……………………………………. 
§ 1° Os projetos de qualquer implemento visível dos logradouros e sua localização dependem de aprovação e licença da municipalidade através da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento observadas as descrições legais.
§2° Deverão ser definidas mediante Decreto do Poder Executivo as normas relativas a essas aprovações, a curto prazo.”
“Art. 112. Deverá ser elaborado estudo preliminar de Plano Urbanístico Global para a cidade, a curto prazo.”
“Art. 120. O Poder Executivo deverá, a curto prazo, regulamentar por meio lei específica o Plano Diretor Participativo do Quilombo Brotas, cuja área integra a Zona de Patrimônio Histórico, Cultural, Ambiental, Artístico e Turístico (ZPHCAAT) a que alude a Lei de Uso e Ocupação do Solo deste Município.”

“CAPÍTULO X

…………………………………………………………….

Seção II
Das Áreas de Risco e da Política de Proteção dos
 Recursos Hídricos e de Drenagem

Art. 120-A. O Município de Itatiba tem o dever de proteger os recursos hídricos e de evitar os impactos decorrentes de eventuais variações hídricas provenientes de escassez ou grandes precipitações, atuando da seguinte forma: 
I - fomentar parcerias público privadas, objetivando implantar medidas estruturais e não estruturais de prevenção de inundação e recarga do lençol freático;
II - buscar o desassoreamento do Rio Atibaia, inclusive através de parcerias público privadas, incluindo capacitação, licenciamentos e subsídios necessários aos interessados em desenvolver no território do Município de Itatiba a atividade de extração de areia, observadas as normas ambientais e a competência dos demais Entes Políticos da Federação;
III - elaborar mapas delimitando as áreas inundáveis para chuvas com Tempo de Retorno (TR) de 100 (cem) anos e de 500 (quinhentos) anos;
IV - estimular, através de incentivos fiscais e urbanísticos, a execução de reformas, demolições, adaptações e construções em áreas privadas, observando as cotas acima de Tempo de Retorno (TR) de 100 (cem) anos mais 1,50m (um metro e meio), conforme Mapa de Área de Inundação previsto no Anexo VIII, através de aterro do terreno ou uso de pilotis;

V - nas implantações de empreendimentos em áreas com cotas igual e menor a Tempo de Retorno (TR) de 100 (cem) anos +1,50m (mais um metro e meio) deverão instalar reservatórios de retenção, bacias de infiltração e parques de estacionamento, de forma cumulativa ou não, a depender do parecer técnico do órgão competente da Prefeitura;
VI - exigir, por meio de devido parecer técnico, a instalação de reservatórios de reuso e de retenção, associados ao dispositivo de infiltração;
VII - ampliar ações de fiscalização e manutenção da rede de drenagem de águas pluviais e da disposição dos resíduos sólidos;
VIII - incluir no orçamento público recursos públicos para investimento em ações de prevenção contra impactos decorrentes de eventuais variações hídricas provenientes de escassez ou grande precipitações;
IX - concluir o Plano Municipal de Drenagem Urbana;
X - Realizar constantes intervenções no Ribeirão Jacaré para a promoção:
a) da limpeza, recuperação e ampliação de calha do canal;
b) da remoção ou substituição dos obstáculos existentes na calha do canal;

c) do mapeamento das áreas públicas e privadas que possam servir de reservatório de retenção.
XI - preservar faixas de fundo de vale, recuperar suas margens e recompor a vegetação ciliar dos córregos, inclusive por meio da criação de parques lineares;
XII - contemplar, na lei de zoneamento, zona de uso específica para as áreas sujeitas à inundações, além da já existente ZPRA – Zona de Preservação do Rio Atibaia, conforme Mapa de Áreas de Risco que constitui o Anexo IX desta Lei, que complementa o mapa de áreas de risco anexo da Lei de Zoneamento;
XIII - nos locais de amortecimento de cheias, onde durante as chuvas intensas há acumulação temporária de água, deverão ser coibidas novas edificações sem as devidas medidas de adequação à situação do imóvel;
XIV - implantar jardins, praças, parques e canteiros centrais nas avenidas, dotando-as de áreas permeáveis em substituição à impermeabilização atualmente existente;
XV - priorizar a adoção de cores claras nas pavimentações e construções urbanas (fachadas e telhados), evitando a ocorrência de “ilhas de calor”, com a indicação das cores nos respectivos memoriais descritivos;
XVI - implementar práticas sustentáveis na macrozona rural, notadamente, fomentar políticas públicas visando capacitar os produtores rurais, incentivando a adoção de boas práticas ambientais para a conservação do solo, por meio de programas de assistência técnica e concessão de benefícios, a fim de que implementem práticas de manejo adequado do solo e água, com o consequente aumento do valor adicionado da agropecuária, agroindústria e renda dos proprietários rurais, além das áreas de matas e recarga do lençol freático;
XVII - implementar o Programa Municipal de Micro Represas -  PMMR, que consiste na utilização das águas represadas a montante da nossa captação:
a) o PMMR - Programa Municipal de Micro Represas, que constitui o Anexo X, servirá, tanto para o abastecimento da cidade, quanto para o controle das cheias, inclusive de contingência caso ocorram despejos irregulares no Rio Atibaia;
b) para a regularização das represas existentes, deverá a Prefeitura Municipal de Itatiba fomentar parcerias público-privadas, de forma a adaptá-las ao PMMR - Programa Municipal de Micro Represas.

Art. 120-B. Na implantação dos parcelamentos de solo deverão ser observadas as seguintes regras adicionais de drenagem de águas pluviais e ocupação, além das já contempladas na legislação existente:
I - adotar sistema de contribuição de drenagem zero, que permita a absorção total das águas pluviais na própria área do empreendimento, com a construção de reservatórios de retardo e/ou bacias de retenção posicionados no trecho final das redes de tubulações de águas pluviais e antes do ponto de despejo, liberando apenas a vazão natural que o córrego já comportava, auferida antes da implantação dos empreendimentos;
II - evitar traçado das vias perpendiculares à direção das curvas de nível;
III - adotar passeio e pátios destinados a estacionamento, em material permeável;
IV -  aumentar a área permeável nos lotes com área a partir de 250m² com obrigatoriedade de plantio de pelo menos 1 árvore, conforme diretivas da SMAA – Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura;
V - exigir a apresentação de projeto complementar à terraplenagem, consubstanciado num plano de contenção prevendo obras de eiras, cacimbas, mini lagoas, mantas geotêxteis, curvas de nível, etc, a fim de evitar erosões, carreamento de solo e danos ambientais durante os serviços de terraplenagem;
VI - o início de serviços de terraplenagem de implantação de loteamentos nos meses entre dezembro a março (períodos de maior incidência pluviométrica), somente será autorizado mediante parecer técnico favorável;
VII – concentrar, sempre que possível, áreas verdes, sistemas de lazer e áreas institucionais.

VIII – exigir o Plano de Controle Ambiental, a ser analisado e aprovado pela Secretaria de Meio Ambiente e Agricultura, o qual deverá conter, no mínimo, os Programas de Controle de Erosão/Assoreamento de Recursos Hídricos e de Gerenciamento de Resíduos Sólidos.
Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, aos demais empreendimentos imobiliários as normas técnicas acima elencadas, conforme diretriz expedida pelo órgão técnico municipal no momento da análise para a aprovação do projeto respectivo.
“Art. 121. Para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o Município de Itatiba adotará os instrumentos de política urbana que forem necessários, em consonância com as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente e no Estatuto da Cidade, especialmente:
XXIX – Contrapartidas.”

“Art. 146. Poderá ser editado Plano de Urbanização de cada Zona de Especial Interesse Social – ZEIS, ou grupo de ZEIS com características semelhantes, por decreto do Poder Executivo Municipal, e deverá prever:”
“Art. 152....................................................................................................

§ 1º. …........................................................................................................

X - sistema construtivo;

XI - área impermeabilizada;

XII - fluxo de pedestres e veículos;

XIII - população permanente e temporária;

XIV - vias de acesso para veículos e pedestres.

§ 2º. O Poder Executivo deverá regulamentar, por decreto, os critérios e procedimentos para aplicação deste instrumento, em consonância com as regras já definidas na Lei de Zoneamento.”

“Art. 153....................................................................................................

Parágrafo único. Ao EIV – Estudo de Impacto de Vizinhança deverá ser dada ampla publicidade, mediante a disponibilidade para consulta por qualquer interessado no órgão competente do Poder Público.”

 “Art. 154. O Poder Público poderá em todas as zonas de uso, conforme Anexos VI e VII desta lei, exceto Z.P.A. (Zona de Proteção do Rio Atibaia) e Z.P.P. (Zona de Preservação Permanente), especificadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo, autorizar os proprietários de imóveis urbanos a construir acima do coeficiente de aproveitamento básico estabelecido até o limite máximo de aproveitamento, ou, em número superior ao definido como número de pavimentos básico, bem como permitir, a alteração do uso do solo, em ambos os casos mediante contrapartida a ser prestada pelos beneficiários.”
“CAPÍTULO XI

…………………………………………………………………...

Seção XIV

Das Contrapartidas

Art. 155-A. Entende-se por contrapartida a compensação exigida do empreendedor, decorrente do uso urbano da propriedade em prol do bem coletivo, da segurança e bem-estar do cidadão, do equilíbrio ambiental e da justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização.

Parágrafo único. As condições de viabilidade para a implantação do empreendimento pretendido, as medidas de mitigação decorrentes do Estudo de Impacto de Vizinhança e as outras contrapartidas previstas nos demais instrumentos urbanísticos contemplados nesta Lei, não se confundem com a contrapartida definida nesta Seção XIV.

Art. 155-B. As contrapartidas decorrentes das atividades abaixo elencadas serão calculadas da seguinte forma:

I - fixação ou alteração de uso na macrozona de expansão urbana: 20% do custo das obras de infraestrutura, com base na Revista Construção e Mercado – PINI, ou, 20% do valor total investido em áreas edificadas computáveis no condomínio, com base no CUB – Custo Unitário Básico de Edificações – fornecido pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo – REF: Prédio Popular- padrão normal, conforme o caso; 

II – fixação ou alteração de uso na macrozona urbana: 10% do custo das obras de infraestrutura, com base na Revista Construção e Mercado – PINI,  ou 10% do valor total investido em áreas edificadas computáveis no condomínio, com base no CUB – Custo Unitário Básico de Edificações – fornecido pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo – REF: Prédio Popular- padrão normal, conforme o caso; 
III – loteamento e desmembramento na macrozona de expansão urbana: 20% (vinte por cento) do custo das obras de infraestrutura, com base na Revista Construção e Mercado – PINI;
IV – loteamento e desmembramento na macrozona urbana: 15% (quinze por cento) do custo das obras de infraestrutura, com base na Revista Construção e Mercado – PINI;

V – condomínio vertical ou horizontal: 5% (cinco por cento) do valor total investido em áreas edificadas computáveis no condomínio, com base no CUB – Custo Unitário Básico de Edificações – fornecido pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo – REF: Prédio Popular - padrão normal;
VI – outros empreendimentos imobiliários: 5% (cinco por cento) do valor total investido em áreas edificadas computáveis, com base nos CUB – Custo Unitário Básico de Edificações – fornecido pelo Sindicato da Indústria da Construção Civil de São Paulo – REF: Prédio Popular - padrão normal.

§ 1º.  Do montante apurado nas contrapartidas definidas nos incisos V e VI deste artigo, serão deduzidos os valores pagos a título de outorga onerosa do direito de construir, ou, os valores que seriam devidos a título de outorga onerosa para as hipóteses passíveis de isenção pela lei específica que regulamenta referido instrumento.
§2º. Eventuais outras contrapartidas impostas em função de atividades ou empreendimentos não elencados no presente artigo, serão definidas pelo Chefe do Poder Executivo em despacho decisório, devidamente fundamentado.

§3º. Serão isentos da contrapartida tratada neste artigo, os empreendimentos abaixo arrolados:
I -  empreendimentos industriais e logísticos;
II - oferta exclusiva de moradia digna à população de baixa renda na primeira faixa de financiamento do programa nacional de habitação de interesse social;
III - condomínio deitado implantado em área útil de até 20.000m².

§ 4º Poderão ser concedidos descontos ou isenção na contrapartida de empreendimentos cuja natureza da ocupação resultem em geração de atividades econômicas ou produtivas e emprego de forma significativa, além de ambientalmente sustentáveis, sempre que obtenham pareceres técnicos e do Conselho Municipal de Acompanhamento do Plano Diretor favoráveis e decisão fundamentada do Chefe do Poder Executivo acerca da presença de interesse público decorrente da implantação.

Art. 155-C. As contrapartidas serão fixadas em valor monetário e constarão no ato normativo ou alvará de aprovação, conforme o caso.

§ 1º. A obrigação de pagar quantia certa poderá ser convertida, a critério do Chefe do Poder Executivo, em obrigação de fazer, por meio da entrega de imóveis, obras, materiais ou serviços, cujos custos de transferência serão de exclusiva alçada dos empreendedores.

§ 2º. A quitação das contrapartidas, devidamente corrigidas pelo Índice Nacional da Construção Civil (INCC) apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), quer tenham sido definidas em valores monetários, imóveis, obras, materiais ou serviços, deverá ocorrer, sob pena de cassação do alvará e embargo imediato da obra pretendida, dentro de:

I - 6 (seis) meses, contados da data da expedição do Decreto de Alteração ou Fixação de Zoneamento para as contrapartidas previstas nos incisos I e II do caput do artigo 155 - B;

II - 1 (um) ano, contado do registro do loteamento ou desmembramento para a contrapartida definida no incisos III e IV do caput do artigo 155 - B: 

III - 1 (um) ano do início das obras, considerado a conclusão da fundação, para as demais contrapartidas previstas no artigo 155-B.

§ 3º. Quando a modalidade de pagamento da contrapartida for definida em pecúnia, do montante respectivo, devidamente corrigido pelo Índice Nacional da Construção Civil (INCC) apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV),  serão:

I - 80% (oitenta por cento) destinados ao Fundo Municipal de Urbanização;

II - 10% (dez por cento) destinados ao Fundo Municipal de Defesa do Meio Ambiente;
III - 10% (dez por cento) destinados ao Fundo Municipal de Habitação.
§ 4º. A emissão do Decreto de Recebimento Final ou do Habite-se, conforme o caso, ficam condicionados ao pagamento integral da contrapartida.
Art. 155-D. A falta da quitação da contrapartida no prazo e forma estipulados, seja qual for a  modalidade da contrapartida, sujeitará o infrator à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação, juros de mora no montante de 1% (um por cento) ao mês, mais correção monetária.
§ 1º - O inadimplemento gerará a inscrição do saldo em dívida ativa, processada e cobrada administrativa ou judicialmente.
§ 2º - O auto administrativo de embargo aplicado será revogado somente após certificado pelo órgão municipal competente, o cumprimento integral da contrapartida definida.
Art. 155-E. Não serão restituídos, em nenhuma hipótese, os valores pagos a título de contrapartida prevista nesta Seção XIV.”
“Art. 156. …..............................................................................................
VII – Conselho da Cidade de Itatiba – CONCITA.”

“Art. 163. Para viabilização das medidas apresentadas em cada área, as Secretarias Municipais competentes deverão elaborar relatório contendo as prioridades, os prazos para execução e os recursos humanos e materiais necessários.” 

“Art. 165-B. Considera-se para fins de aplicação dos prazos previstos nesta Lei:

I – Curto Prazo: 4 (quatro) anos;

II – Médio Prazo: 10 (dez) anos

III – Longo Prazo: 20 (vinte) anos.”

 Art. 2º. Os processos protocolados até a data da publicação desta Lei, cujos projetos já contem com a aprovação municipal e, por conseguinte, contrapartida definida, não serão alcançados pela presente lei.

 Parágrafo único. Os demais processos protocolados deverão obedecer as regras estipuladas na presente Lei.

Art. 3º. Os Anexos I, II, V, VI e VII da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011, passam a vigorar na forma constante dos anexos desta lei.
Parágrafo único. Ficam criados os Anexos VIII,  IX e X da Lei Municipal nº 4.325, de 20 de janeiro de 2011.
Art. 4º. As leis que tratam do zoneamento e do parcelamento do solo deverão, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, passar por revisão e adequação ao sistema de planejamento e desenvolvimento municipal previstos nesta Lei.
Parágrafo único. Independentemente da revisão que trata o caput deste artigo, desde já referidos diplomas legais contarão com as seguintes modificações:
I – no Anexo I da Lei Municipal nº 4.443, de 1º de fevereiro de 2012, a área mínima do lote para uso residencial nas zonas de uso ZPHC, ZPR, ZPRA, ZCI-ZCH, ZC2, ZCA, ZUI I e ZUI II, passa a ser de 180m² (cento e oitenta metros quadrados), com frente mínima de 7,50m (sete vírgula cinquenta metros lineares); e,
II –  a Lei n.º 4.442, de 1º de fevereiro de 2012, passa a viger com as seguintes alterações: 
“Art. 39. Os lotes terão a área definida na lei municipal de uso e ocupação dos terrenos e edificações, levando-se em conta a zona de uso em que se situem, observando-se, porém, o limite mínimo de 180,00m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente não inferior a 7,50m (sete vírgula cinquenta metros lineares), salvo no caso de loteamento de interesse social”. 

“Art. 47. …..............................................................................................
IV - Observe as dimensões de lote mínimo de 200m² (duzentos metros quadrados) e frente mínima não inferior a 8,00m (oito metros) lineares, salvo quando se tratar de empreendimentos de interesse social;”.
Art. 5º. As despesas com a execução desta lei serão suportadas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
DESPACHO: “Aprovado em segunda discussão, com doze votos favoráveis e uma abstenção, sem emendas. Ao Sr. Prefeito Municipal para os devidos fins”.  Itatiba, 29/12/2017. a) Flávio Monte, Presidente. 

NADA MAIS. Eu, _______________________________ Gabriel Carra Porto Silveira, Diretor Legislativo, redigi o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa, de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Prefeito Municipal. Palácio 1º de Novembro, 29 de dezembro de 2017. 
FLÁVIO MONTE
Presidente da Câmara Municipal
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